
A
globalização (ou, se quiser, o capitalismo
no seu atual modo de ser) vem produ-
zindo malefícios de todo tipo: econômi-
cos, sociais, culturais, espaciais e políti-
cos. Isso tem sido amplamente discutido
nos meios acadêmicos. O malefício-mor,

porém, aquele que é mais importante do que qualquer
outro, tem recebido pouca ou nenhuma atenção. Refi-
ro-me ao fato de que a globalização inclui, no seu “sa-

co de maldades”, a destruição das condições que tor-
nam possível a existência do regime democrático.

Daí resulta que estamos sendo tangidos pela glo-
balização como um rebanho pacato. Nada podemos
fazer contra seus aspectos negativos na medida em
que não dispomos dos instrumentos de luta que só o
regime democrático poderia nos proporcionar. Quan-
to mais a globalização avança, mais distantes ficamos
da realização do ideal democrático. Vale dizer, mais
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O INEXISTENTE MOVIMENTO

DOS SEM DEMOCRACIA

Carlos Estevam Martins



impotentes nos tornamos. Somos os sem democracia.
Longe de nós, porém, a idéia de participar de algum
movimento contra esse estado de coisas. Estamos tão
alienados que nem sequer sabemos mais qual é o sig-
nificado da palavra democracia. Não sabemos, nem
fazemos questão de saber.

Dentre as mudanças que estão afetando nosso sis-
tema político, três serão aqui destacadas.

A primeira delas é o processo de esvaziamento do
Estado. Em todos os países, embora em alguns mais do
que em outros, o Estado vem perdendo poder, recur-
sos, funções e o prestígio. Faltam-lhe, cada vez mais,
condições para controlar suas finanças já
que preços cruciais como os de câm-
bio, dos juros, das tarifas e das
commodities, assim como o ta-
manho do déficit nos orça-
mentos e no balanço de pa-
gamentos, não constituem
matérias suscetíveis de se-
rem definidas por meio de
decisões exclusivamente in-
ternas e soberanas. Falta-
lhe também capacidade para
atuar como motor do desen-
volvimento já que as decisões
de investimento, assim como a ge-
ração de progresso técnico subme-
tem-se cada vez menos a critérios decor-
rentes de algum tipo de planejamento governamental.
Faltam-lhe, finalmente, os meios para atender, de mo-
do satisfatório, as necessidades de educação, saúde, ha-
bitação, seguridade, meio ambiente e segurança públi-
ca. Até mesmo no que diz respeito ao provimento de
capital social básico (estradas, portos, saneamento e
energia) pouco se pode esperar do Estado hoje avilta-
do e exaurido, entregue à ganância de uma economia
desengastada, liberta dos condicionamentos sociais e
pautada apenas por suas próprias leis do movimento.

Em lugar do desenvolvimento, do pleno emprego
e do bem-estar, o Estado, como diz Belluzzo (1995),
acima de tudo “tem que cuidar de sua credibilidade
diante dos mercados financeiros, um tribunal de cujas
decisões não cabe recurso”. Até mesmo o governo
dos Estados Unidos, a maior potência mundial, “as-

siste quase impotente ao desdobramento das estraté-
gias de localização e de divisão interna de trabalho da
grande empresa e está cada vez mais à mercê das ten-
sões geradas nos mercados financeiros”. Para tornar
as coisas ainda bem piores, acontece “que a ação do
Estado é vista como contraproducente pelos bem su-
cedidos e integrados e como insuficiente pelos des-
mobilizados e desprotegidos: essas duas percepções
convergem na direção da deslegitimação do poder ad-
ministrativo e da desvalorização da política”.

Andrew Marr é igualmente pessimista. Analisando a
situação da Inglaterra, concluiu que “os poderes do Es-

tado britânico foram reduzidos brutal e dras-
ticamente pelo grande acontecimento

mundial dos tempos hodiernos: a
criação do mercado financeiro

global. O Estado-nação perdeu
seu poder, que foi parar nas
mãos dos mercados e das gi-
gantescas companhias que
estão por trás deles (…). Os
países precisam das grandes
empresas que oferecem em-

pregos, avanço tecnológico,
experiência administrativa e

arrecadação de impostos (…).
As grandes companhias globais fi-

cam por cima quando negociam com
os governos. Ministros e parlamentos que

refutam suas opiniões sobre normas, impostos ou leis
trabalhistas vêem seus países deixados para trás porque
as empresas dão de ombros (…) e partem para outro
país (…). Este é um mundo governado por uma nova
classe global de empresários sem pátria”.

“Banqueiros centrais não-eleitos estão governando
a nova economia global” é o que nos diz Solomon
(1995). “A crescente importância dos banqueiros cen-
trais é uma manifestação do dinheiro-sem-estado” (o
capital-dinheiro desregulamentado). “Trata-se de um
fenômeno dual: de um lado, o advento do dinheiro-
sem-estado; do outro, a proeminência dos banqueiros
centrais (…). Nos últimos 15 anos, os banqueiros cen-
trais modelaram o curso dos acontecimentos econômi-
cos e políticos. Sua influência, comparada com a dos lí-
deres políticos eleitos, atingiu um ponto máximo (…).
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Isso representa o maior e mais premente perigo com
que hoje se confronta a sociedade democrática”.

Em resumo, o que sobrou do poder esvaziado do
Estado nacional concentrou-se nas mãos de autorida-
des não-eleitas, politicamente irresponsáveis. Certo.
Mas ao contrário do que diz Solomon, isso representa
muito mais do que um simples “perigo para a socie-
dade democrática”. A saber.

A segunda mudança radical é a obsolescência da
crença na democracia. Para usar um termo da moda, di-
nossauros não são apenas os estadistas, os nacionalistas
ou os socialistas: os democratas também viraram seres
do passado, pregadores de antigos ideais. Os
poucos que sobraram não conseguem
compreender, nem muito menos
aceitar o fato de que as condi-
ções atuais, aqui como alhures,
são francamente desfavorá-
veis à implantação e ao flo-
rescimento do regimento
político democrático.

A democracia requer,
como condição sine qua
non, a existência de um Es-
tado-nação soberano. A pro-
va disso é dada pelo sistema co-
lonial: se o “demo” está na colô-
nia e a “cracia” na metrópole, não
pode o povo da colônia participar do pro-
cesso decisório central que, por definição, transcor-
re fora do seu alcance. Com toda razão , Held (1991)
lembra que a teoria democrática sempre pressupôs
que o autogoverno é possível porque, sendo sobera-
no, o Estado-nação “detém o controle de seu próprio
destino e está sujeito apenas aos limites que lhe são
impostos por atores, agências e forças que operam no
interior de suas fronteiras territoriais”. Desde que o
Estado seja soberano, “a origem das mudanças sociais
encontra-se em processos internos à sociedade”.

Caso contrário, não é possível pôr em prática o
princípio da autoderteminação dos povos e reger pela
regra majoritária a determinação das decisões de Es-
tado, as quais se aplicam, por definição e compulso-
riamente, a todos os membros da população. Em ou-
tras palavras, o conceito de democracia requer que os

poderes estatais sejam exercidos por meio de um regi-
me político que organiza a luta política em conformi-
dade com o princípio da soberania popular, um regi-
me que, portanto, converte os súditos em cidadãos
dotados de direitos políticos verdadeiramente efica-
zes. Se o Estado for soberano, ele pode comportar
um governo capaz de agir como representante da
vontade majoritária do povo. Se não for, não pode.

A democracia, como qualquer outro regime políti-
co, diz respeito à disputa pelo controle do lócus do po-
der supremo. Quando esse ponto se debilita, infectado
pela heteronomia, quando os instrumentos de ação

governamental se esvaziam e entram em de-
clínio, transformados em meras esta-

ções repetidoras de uma vontade
estranha, talvez se possa dizer,

com Bull (1991) — autor de
uma obra sugestivamente in-
titulada “A sociedade anár-
quica” — que está surgindo
uma nova ordem política
universal de caráter
neomedieval, por analogia

com a situação vigente na
Idade Média européia, onde

um “sistema de autoridades so-
brepostas e lealdades múltiplas”

fazia com que “nenhum governante
fosse soberano”, no sentido de ser a auto-

ridade suprema e exclusiva sobre um dado território
e a respectiva população. Cada governante tinha que
compartilhar sua autoridade: para baixo, com os ba-
rões, os bispos e as cidades; para cima, com o papa e o
imperador; para fora, com os prestamistas e os merca-
dores de longo curso. Num sistema assim descentrado,
cada um cuida de si e ninguém do todo. Onde nenhu-
ma autoridade é soberana, a democracia — o regime
da soberania popular — é simplesmente impensável.

A terceira novidade é o desmoronamento dos par-
tidos políticos, entendidos como organizações abertas
à participação sistemática dos militantes. Já não se ou-
ve mais falar de partidos de massa, capazes de funcio-
nar na esfera pública fora do ciclo eleitoral-parlamen-
tar, partidos legitimados como sujeitos permanentes,
indispensáveis e centrais ao processo político nacional.
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As bases partidárias estão desertas, literalmente
despovoadas. E é natural que assim seja. O absenteís-
mo do cidadão demissionário é fruto de um raciocínio
lapidar: se as próprias autoridades eleitas reinam mas
não governam, o que nós outros, homens e mulheres
do povo, temos a fazer no âmbito da vida político-
partidária? Rigorosamente nada, ou melhor dizendo,
nada que não seja em vão. É natural, portanto, que os
“cidadãos se distanciem da política, largando pela es-
trada seus direitos, seus partidos, seus representan-
tes” (Nogueira, 1995). Até mesmo no PT, onde se
imaginava indefinidamente acesa a chama da partici-
pação, houve diminuição da “militância sistemática”,
segundo o seu ex-presidente  Luís Inácio Lula da Sil-
va. No lugar da política institucional instala-
ram-se comunidades, ONGs, tentativas
de intervenção participativa e for-
mas de ação direta, como é o ca-
so das invasões dos sem-terra.

Tudo indica, diz Tarso Gen-
ro, que “é preciso reinventar
o processo democrático”.
Frente à revolução da infor-
mática e face à “fragmenta-
ção completa da sociedade de
classes”, o “processo democrá-
tico clássico”  tornou-se “incapaz
de formar uma vontade geral que
se expresse como hegemonia e con-
senso livremente pactuado”. O que fazer?
Reinventar o processo democrático, aprofundando-o
e radicalizando-o?

Antes, porém. precisaríamos ter certeza de que o
que se passou a chamar de democracia (nos meios de
comunicação, nas igrejas, nos sindicatos ou nas
ONGs) é mesmo democracia. Se não somos capazes
de conceituar a democracia, como vamos poder
“reinventar o processo democrático”? Não há demo-
cracia sem teoria da democracia. Caso contrário, cor-
re-se o risco de chamar de democrático o que não
passa de apenas liberal ou anárquico.

O que nos compete fazer, antes de mais nada, é re-
conhecer a realidade que está diante de nossos olhos:
nas condições atuais, não há lugar para a democracia.
É preciso que isso fique bem claro para que não se

pense que alguma democracia inventada pode preen-
cher o espaço vazio deixado pela inexistência da de-
mocracia propriamente dita. Uma coisa é não haver
democracia; outra coisa, bem pior, é deixar de querer
ter a democracia que não há. Essa renúncia é o que a
globalização exige dos democratas. O mundo mudou:
ajustem-se, mudem de idéia!

E os democratas mudaram de idéia. Convertidos
em ex-democratas, abandonaram os fundamentos do
regime democrático: os valores (participação política)
e as instituições (os partidos  políticos, sua inserção
nos processos decisórios, seus desdobramentos nas lu-
tas ideológicas). Simultaneamente, o espaço da esfera
pública que, por justiça, deve caber aos valores e as

instituições típicas da democracia foi invadido e
ocupado por valores e instituições absolu-

tamente impróprios, essencialmente
incapazes de assegurar o princípio

da soberania popular.
Todos nós, como cidadãos, so-

mos vítimas dessa injustiça, mas
nem sequer nos damos conta de
que esse estado de coisas decor-
re, entre outros fatores, do com-

portamento antiético dos meios
de comunicação, das igrejas, dos

sindicatos e das ONGs que se va-
lem dos recursos inerentes às suas res-

pectivas esferas (Walzer, 1983; Martins,
1994) para invadir e colonizar o campo especí-

fico da política. Embora sejam tiranos em pleno exercí-
cio da tirania, não há nada que afete sua boa consciên-
cia. A ética não os preocupa. Só se referem a ela para
atacar os políticos profissionais. Só nos outros, nunca
em si mesmos, constatam a falta de ética.

Seja como for, o fato que queremos ressaltar à gui-
sa de conclusão é que, nos dias de hoje, o enfrenta-
mento das questões econômicas, sociais, espaciais e
culturais tornou-se extremamente difícil justamente
pela ausência das crenças e dos meios de ação típicos
da democracia, sem os quais não pode haver o desen-
volvimento das lutas políticas e ideológicas.

Carlos Estevam Martins é professor da Faculdade de
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP.
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